
AO EXPEDIENTE DO DIA
18 de O 77CITA

AEINMBA DE FADO DB

ce cimo18 — Gu óroa ””

direta descentralizada, indireta ou funda

Foder de

até o dia 14% Quente

rviços «bem como das obras &

aditamentos, celebrados no

(Umidade Fis
Farágrofo 182 - &

as quatidade com os pr

e totais dos m

Y Parágrafo o

conter ou pr ur e pr *

inta, periodo

FParagratuo compr

e obrz dever & númerservia
eso contratadas e

AAA RSS a de forma

12 do memDiário Oficie
amioáveaçê de pagamento
"ride compras e alienação

1 de Kesuperior à I549,647 UFRR (UM)

ueralba) Assessoria ao Plenário
Censtou no Expediente

Em 8 l. 98
da

CÃaé
Di r da Ass.ao Pl

to Pública

com valor superior à

do da Faraiba).
cempras deverá

do contrato

anal de qualquer dos

dCa
SÉC em

PIUMmMer ar
tários

deverá

So dos

EC “das

esumida., nO

1te, as
ou judiciais,

cem valor
ado



Farágrafo Uni

preferede imóv a que
nmámerterísticas dos bents, dos “e

Emendas o.s& emp

AEiigo 38) entidaGro&os do

ab, Encaminhafx da administração indireta, inciusive Fund

rão à Assembleia Legislativas
p — Os edita Iicitações

até 88 Couade obras, servigçõe., Compras

renta e oito) horas após sua
e dos-— A relação dos qualificados

convidados nos casos de tomada de preços & convites
Fltáico oo entendeFor Ee CcAQUA tai comp

coniunto de peças Fornecido ac dSicitantes.

Artigo 489 — Os óro E idos no artigo
dor encaminharã&o à ativa, até o dia 14 doam

ms sule contratos & do de fio da Comquere, cépis
de outro instrumejulgadora, Ou, nã au des LO equiva-

lent Lebrado node compras, obras Sa, COM valor
de Keferóncia do adoor a 158, ,697 UFRR (Unisupe

da Faralbad,.
Parágrea

ao fixado no Bde do
enórgão contratante, de m & permitir fácil consulta ao público.



Nr
À

*

ES

.ificados e order
frtigo anbenná oe do=

me: à que se referem os artigos
ár fácnmados, de modo à permi 4 consulta ao pá ta podendo.

:

"outrodulgar

firtioo 68 — Gualquer cidadão, partido político, as
A encaminhar à &geo ou entidade por

denmáci sobre drregutarided para à devida

decorrer tTE AeArtigo
ões próprias do orçamentos.lei correrão à conta das del

firtigo EE entrará em vigor na data de sua
prado dd caçõães.

trt SST FEIA RCA

O objetivo primordial do presente projeto é oferecer
E: MEC ANÁ SMmOE dnebitucionads oe quais ass eourem a fã) ampla

e das conteade do controlportses d.

Ho Brasil. e mesmo na Faralba, as denúncias de licita»
. Todosno drreguiares sãoés mal encaminhadas eu m

wicios se vinculam em última análise à falta de transpa-



..

renc é SODSCari

legislação +» ritiva quanto
de compras e 1icitação

nº 4.000 de de dezembro deCom &

ietraçãoe contratos da Admirque disple sobre 13icitas

u conteúdo odual e dá outr preovimentos não contemnpiou em «

forma considero seraspecto que ora distaco neste projeto. De

Mmads do que justo Ludo tr rio, criar um conjunto de

cial na utilização do dinheiromedidas que ampliem o controle
público. fAdemis a Constituição Federal e sbaduarl., aprovada apés

procurou contemplar em

adidade e publidmpeo princip Creadbd idade, mor

"CEcom te projeto,cidade que pretendo fazer va

foram «Cabe ressalvar, por Fim, que
& nivel na nal, incluíndo o FMDE,arttan de vár

do Deputado dJdoí VEtonto atravéo qual em São Faulo apr

feita pe-pira do, à& partir de

Aprovado por una"SENA DI

tado de São Fautlo.na Assentleia Legislativa do

CsConfio em que iragudar exem
de outros E

Sala O

Deputado Francisco Lopes da Silva



Á sas

ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA



&

ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 92/92
Dispõe sobre os Órgãos de Administração
Pública Direta, Direta Descentralizada,
Indireta ou Fundacional de qualquer dos
Poderes do Estado, que farão publicar ,
no Diário Oficial do Estado, até o dia
15 do mês subsequente, relação das com-
pras efetudas, obras e serviços.

AUTOR : O DEPUTADO FRANCISCO LOPES
RELATOR: O DEPUTADO

I - RELATÓRIO

Em tramitação nesta Casa Legislativa encontra-se o
Projeto de Lei no 101/92, de autoria do insigne Deputado Francisco
Lopes.

IT. = VOTO DO RELATOR

Esta relatoria recebe para oferecer parecer técni-
co, o Projeto de Lei no 92/92.

Após analisar a relevância da proposição e a legis
lação enfatizada pelo dignissimo autor, nos sintetizamos na Carta
Magna Estadual, em seu Art. 63, S$ 19º, II, "b" e "e", que são de ini-
ciativa do Chefe do Poder Executivo.

Portanto, a proposição não recebe Oo acatamento des
ta Relatoria, desde que se reveste de inconstitucionalidade, e para
tanto recomenda-se a não aprovação da matéria em tela.

fio Voto.
Sala da Co A de setembro de 1992.ff Do

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reu
nida em sua composição plena, decide acatar o Voto do Senhor Relator
e, consequentemente, recomendar a não aprovação do Projeto de Lei nº
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